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Artigo 28 - É vedada a inclusão na lei orçamentária anual, 
bem como em suas alterações, de quaisquer recursos do Estado 
para complementação de aposentadorias e pensões da Carteira 
de Previdência dos Economistas de São Paulo.

Artigo 29 - Fica o Tesouro do Estado autorizado a deduzir 
das liberações financeiras aos órgãos e entidades estaduais os 
valores equivalentes às obrigações previdenciárias não repassa-
das à SÃO PAULO PREVIDÊNCIA - SPPREV, entidade gestora do 
Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos titulares 
de cargos efetivos - RPPS e do Regime Próprio de Previdência 
dos Militares do Estado de São Paulo - RPPM, criada pela Lei 
complementar nº 1.010, de 1º de junho de 2007.

Artigo 30 - Na ocorrência de despesas resultantes de 
criação, expansão ou aperfeiçoamento de ações governamen-
tais que demandam alterações orçamentárias, aplicam-se as 
disposições do artigo 16 da Lei complementar federal nº 101, 
de 4 de maio de 2000.

Parágrafo único - São consideradas como despesas irrele-
vantes, para fins do artigo 16, § 3º, da Lei complementar federal 
nº 101, de 4 de maio de 2000, aquelas cujo valor não ultrapasse, 
para a contratação de obras, bens e serviços, os limites estabe-
lecidos no artigo 23, inciso I, “a”, e inciso II, “a”, da Lei federal 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Artigo 31 - As transferências voluntárias de recursos do 
Estado para os Municípios, a título de cooperação, auxílios ou 
assistência financeira, dependerão da comprovação, por parte 
da unidade beneficiada, no ato da assinatura do instrumento 
original, de que se encontra em conformidade com o disposto no 
artigo 25 da Lei complementar federal nº 101, de 4 de maio de 
2000, na Lei nº 12.799, de 11 de janeiro de 2008, e no Decreto 
nº 40.722, de 20 de março de 1996, com alterações posteriores.

Artigo 32 - A destinação de recursos orçamentários às enti-
dades privadas sem fins lucrativos deverá observar o disposto 
no artigo 26 da Lei complementar federal nº 101, de 4 de maio 
de 2000, na Lei nº 12.799, de 11 de janeiro de 2008, regula-
mentada pelo Decreto nº 53.455, de 19 de setembro de 2008, e 
no Decreto nº 40.722, de 20 de março de 1996, com alterações 
posteriores, e no Decreto nº 57.501, de 8 de novembro de 2011.

Artigo 33 - As receitas provenientes da compensação 
financeira ou da participação no resultado da exploração do 
petróleo, de que trata o § 1º do Artigo 20 da Constituição Fede-
ral, constituem-se, no orçamento de 2015, recursos do Tesouro 
do Estado, desvinculados de órgão, fundo ou despesa a serem 
aplicados nos termos da Lei federal nº 7.990, de 28 de dezembro 
de 1989 e modificações posteriores.

Artigo 34 - O Poder Executivo deverá estabelecer parâme-
tros de preços relativos à contratação de serviços terceirizados 
de caráter continuado, visando aprimorar o controle, o acompa-
nhamento e a permanente avaliação das despesas de custeio 
realizadas por todos os órgãos dos Poderes do Estado.

Artigo 35 - É obrigatório o registro, em tempo real, da 
execução orçamentária, financeira, patrimonial e contábil no 
Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados e 
Municípios - SIAFEM/SP, por todos os órgãos e entidades que 
integram os orçamentos fiscal e da seguridade social do Estado.

Artigo 36 - Não se aplicam às sociedades em que o Estado 
detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social 
com direito a voto e integrantes do Orçamento de Investimentos 
as normas gerais da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 
1964, no que concerne ao regime contábil, execução do orça-
mento e demonstrações contábeis.

Parágrafo único - Para a prestação de contas e divulgação 
das informações relativas ao Orçamento de Investimentos, as 
sociedades de que trata o “caput” deste artigo deverão registrar 
a execução de suas despesas na forma a ser disciplinada pelas 
Secretarias da Fazenda e de Planejamento e Desenvolvimento 
Regional.

Artigo 37 - As despesas empenhadas e não pagas até o final 
do exercício serão inscritas em restos a pagar e terão validade 
até 31 de dezembro do ano subsequente, inclusive para efeito 
de comprovação dos limites constitucionais de aplicação de 
recursos nas áreas da educação e da saúde.

Parágrafo único - Decorrido o prazo de que trata o “caput” 
deste artigo e constatada, excepcionalmente, a necessidade de 
manutenção dos restos a pagar, fica o Poder Executivo auto-
rizado a prorrogar sua validade, condicionado à existência de 
disponibilidade financeira para a sua cobertura.

Artigo 38 - As aplicações de recursos do Governo do Estado 
de São Paulo nas regiões administrativas terão também como 
objetivo a redução das desigualdades inter-regionais.

Artigo 39 - Para cumprimento do disposto no artigo 4º, §§ 
1º, 2º e 3º da Lei complementar federal nº 101, de 4 de maio de 
2000, integram esta lei o Anexo de Metas Fiscais e o Anexo de 
Riscos Fiscais.

Artigo 40 - As metas do resultado primário e do resultado 
nominal, para o exercício de 2014, estabelecidas na forma do 
Anexo de Metas Fiscais, da Lei nº 15.109, de 29 de julho de 2013 
ficam reprogramadas de acordo com o demonstrativo constante 
do Anexo de Metas Fiscais que integra esta lei.

Artigo 41 - Não sendo encaminhado o autógrafo do projeto 
de lei orçamentária anual até a data de início do exercício de 
2015, fica o Poder Executivo autorizado a realizar a proposta 
orçamentária até a sua conversão em lei, na base de 1/12 (um 
doze avos) em cada mês.

Parágrafo único - A limitação de 1/12 (um doze avos) em 
cada mês, a que se refere o “caput” deste artigo, não se aplica 
às despesas de que trata o artigo 166, § 3º, II, “a”, “b” e “c”, 
da Constituição Federal.

Artigo 42 - O Poder Executivo deverá publicar, quadrimes-
tralmente, no Diário Oficial do Estado, relatórios gerenciais de 
receitas e despesas, detalhando a execução orçamentária cor-
respondente aos recursos aplicados em cada organização social, 
nos termos da legislação em vigor.

Artigo 43 - vetado.
Artigo 44 - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-

cação.
Palácio dos Bandeirantes, 30 de julho de 2014.
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